SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA,

DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

CONSELHO DOS DIREITOS DA

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

EDITAL Nº 01/2009. (*)

Registro de Candidatura para Conselheiro Tutelar do Distrito Federal.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO DISTRITO FEDERAL torna público que estarão abertas, no período de 13 a 18 de abril de 2009, em horário corrido das 9h às 17h, de segunda a sábado, na sede do CDCA/DF, situada na SEPN 515, Bloco "A", lote 1, 2º andar, sala 207, (referência: prédio do Banco do Brasil), as inscrições para registro de candidaturas a Conselheiro Tutelar do Distrito Federal, cujo pleito ocorrerá em 13 de setembro de 2009.

I. DAS NORMAS

1. As inscrições processar-se-ão em conformidade com o que dispõe a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente -, a Lei Distrital nº 3.033, de 18 de julho de 2002, a Lei Distrital nº 2.640, de 13 de dezembro de 2000, a Resolução Normativa 45/97, do CDCA-DF, no que couber, e a Resolução que estabelece o Regimento Interno do CDCA-DF.

II. DA DIVULGAÇÃO

2. A divulgação oficial das etapas do processo eleitoral dar-se-á através do Diário Oficial do Distrito Federal, de jornais editados nesta Capital, da afixação de avisos deste Edital nas sedes dos Conselhos Tutelares, nas sedes das Administrações Regionais do Distrito Federal, nas Regionais de Ensino e todas as escolas públicas e privadas, nas Regionais de Saúde, nos CRAS, CREAS e abrigos, na Câmara Legislativa do Distrito Federal e demais Instituições afins, nas rádios e redes de televisão, assim como em sítios eletrônicos das Secretarias de Estado do Distrito Federal, e será encaminhado, com solicitação de ampla divulgação, a todos os órgãos de garantia dos direitos da criança e do adolescente com sede no Distrito Federal, ainda que organizados e mantidos pela União.

III. DO NÚMERO TOTAL DE CONSELHEIROS TUTELARES

3. Serão eleitos 50 Conselheiros Tutelares titulares e 100 Conselheiros Tutelares suplentes. Cada Conselho Tutelar é composto por 5 (cinco) Conselheiros titulares e 10 (dez) suplentes, com atuação na respectiva Circunscrição Judiciária do Distrito Federal, sediado na mesma Região Administrativa do Fórum, a seguir listados, e mais os que venham a ser criados no decorrer do mandato:

I. Brasília: Plano Piloto, Cruzeiro, Cruzeiro Novo, Guará I e II, Núcleo Bandeirante, Candangolândia, Riacho Fundo I e II, Lago Norte, Lago Sul, Octogonal, Sudoeste, Cidade Estrutural, Vicente Pires, Varjão, Vila Planalto, Granja do Torto, Vargem Bonita, Park Way, Vila Telebrasília;

II. Brazlândia;

III. Ceilândia;

IV. Gama;

V. Paranoá: São Sebastião e Itapoã;

VI. Planaltina;

VII. Samambaia: Recanto das Emas;

VIII. Santa Maria;

IX. Sobradinho;

X. Taguatinga.

IV. DA INSCRIÇÃO PARA REGISTRO DE CANDIDATURAS

4.1. Requisitos e documentação necessária:

Os requisitos e a documentação necessária para a inscrição de registro de candidaturas são os seguintes:

REQUISITOS
DOCUMENTOS

I - Reconhecida idoneidade moral.
Certidões negativas:

1) dos distribuidores cíveis e criminais das Justiças do Distrito Federal e Federal.

II – Identificação e idade superior a 21 (vinte e um) anos.
2) Cópia de cédula de identidade ou certidão de nascimento e uma fotografia tamanho 5x7.

III – Residir há mais de um ano, na Região Administrativa da Circunscrição Judiciária.
3) Comprovante de residência (Luz, Telefone, IPTU) retroativo a 04 de junho de 2008 ou declaração de próprio punho do interessado, nos termos do disposto na Lei Distrital nº 4.225, de 24 de outubro de 2008.

IV – Conclusão do Ensino Médio.
4) Cópia de certificado ou declaração da Instituição de Ensino, de conclusão do Ensino Médio ou do antigo Segundo Grau.

V – Estar no gozo dos direitos políticos.
5) Certidão de quitação da Justiça Eleitoral ou comprovante de voto da última eleição.

VI – Experiência comprovada na área de atendimento à criança e ao adolescente, na perspectiva de garantia de direitos, de no mínimo 3 (três) anos.
6) Formulário específico fornecido pelo CDCA-DF de qualificação e experiência, do candidato devidamente preenchido. Anexar cópia da documentação comprobatória autenticada ou apresentar o(s) original(ais) para conferência.

Se remunerado:

7) Contrato de trabalho ou Carteira de Trabalho e Previdência Social.

Se não-remunerado:

8) Cópia das Atas com registro efetivo de participação do candidato, e/ou;

9) Termo de Voluntariado.

Observação:

10) Em se tratando de trabalho não remunerado, em entidade não governamental de garantia dos direitos da criança e do adolescente, devidamente registrada no CDCA-DF, apresentar o comprovante de efetivo trabalho, atestado pelo Ministério Público, pela Vara da Infância e da Juventude ou por três entidades registradas no CDCA ou Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente estaduais ou municipais.

11) Certificados ou atestados de participação em curso, seminário ou outros eventos, com carga horária mínima de 40h comprovada, cujo objeto seja temática relacionada a garantia de direitos da criança e do adolescente.

12) Certidão de tempo de serviço público pertinente à atuação na área.

Condições Específicas para a Inscrição:
1) Os candidatos deverão preencher formulário de inscrição e termo de compromisso para participação, com frequência de 100% (cem por cento), no curso de formação a ser realizado após a eleição. As faltas justificadas, no Curso de Formação, serão aceitas mediante comprovante de licença médica, desde que não ultrapasse o limite de 20% (vinte por cento) da frequência exigida e entregue à Comissão Eleitoral no prazo de 24h.

2) Preencher termo de compromisso em formulário específico do CDCA-DF de participação em debate(s) público(s), reuniões e outras atividades, a serem realizados anteriormente as eleições, a fim de tornar conhecidos os candidatos, conforme normatização do CDCA-DF.

4.2. Os atuais conselheiros tutelares que vierem a se candidatar à reeleição estarão impedidos de usar a máquina administrativa (veículo, telefone, computador, material de expediente e função que exerce) para fins de campanha/promoção individual ou coletiva, sob pena de ser cancelada sua inscrição pelo CDCA-DF.

V. DA HOMOLOGAÇÃO E IMPUGNAÇÃO DAS INSCRIÇÕES

5.1. Da homologação das inscrições

Após o encerramento do período de inscrições, será publicado Edital no Diário Oficial do

Distrito Federal contendo a listagem das inscrições homologadas.

5.2. Da não homologação das inscrições:

5.3. Caberá recurso, mediante requerimento dirigido à Comissão Eleitoral e encaminhado ao

CDCA-DF, no período de 8 a 10 de junho de 2009, das 9h às 12h e das 14h às 17h,

contemplando as razões de recurso.

5.4. Será indeferido o recurso apresentado fora do prazo previsto no subitem 5.3.

5.5. Da impugnação das inscrições:

5.6. Caberá impugnação das inscrições, mediante requerimento dirigido à Comissão Eleitoral e encaminhado ao CDCA-DF, no período de 30 de junho a 1º de julho de 2009, a ser apresentado no endereço supra citado, das 9h às 12h e das 14h às 17h, contendo as razões de impugnação.

5.7. Será indeferida a impugnação apresentada fora do prazo previsto no subitem 5.6.

5.8. As impugnações serão publicadas no Diário Oficial do Distrito Federal.

5.9. O candidato impugnado poderá manifestar-se acerca da impugnação no período de 2 a 3 de julho de 2009.

5.10. A homologação final da lista dos aptos a concorrer nas eleições depende do julgamento dos recursos e impugnações.

VI. DO PROCESSO DE ELEIÇÃO E ESCOLHA

6.1. O processo de escolha dos Conselheiros Tutelares far-se-á por sufrágio universal, com voto secreto e facultativo, mediante apresentação do título de eleitor da zona eleitoral correspondente à área de atuação do Conselho Tutelar respectivo e da carteira de identidade.

6.2. Acaso não sejam utilizadas urnas eletrônicas, o modelo da cédula será confeccionado da forma mais simplificada possível, e conterá o nome de todos os candidatos na ordem alfabética, de acordo com a circunscrição judiciária de cada candidato. A sua confecção poderá ser acompanhada pelos candidatos que quiserem comparecer, e perante representante do Ministério Público, que será previamente notificado pessoalmente de tal data para apreciação e fiscalização da confecção da cédula.

6.3. O eleitor poderá votar em até 5 (cinco) candidatos, individualmente, constante na cédula, sendo nulas as cédulas que contiverem mais de 5 (cinco) nomes assinalados ou qualquer tipo de inscrição que possa identificar o eleitor.

6.4. Serão eleitos os 5 (cinco) primeiros candidatos mais votados, ficando os demais, pela ordem de classificação, como suplentes.

VII. DA FISCALIZAÇÃO

7.1. A fiscalização do processo de eleição dos Conselhos Tutelares será feita pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, sem prejuízo da fiscalização feita pelos próprios candidatos e cidadãos interessados.

7.2. Cada candidato habilitado poderá inscrever junto à Comissão Eleitoral, por meio de requerimento padronizado, nos dias 13 e 14 de julho de 2009, 1 (um) fiscal para cada local de votação, sem prejuízo da participação do candidato habilitado em todo o processo, garantido livre acesso a esses locais, desde que devidamente identificado por crachá confeccionado pelos respectivos candidatos e visados pela Comissão Eleitoral.

7.3. O local de apuração será franqueado a um dos fiscais habilitados nos termos do item anterior, além do próprio candidato.

7.4. Os locais de votação e de apuração serão localizados na área de atuação de cada Conselho Tutelar.

7.5. A impugnação deverá ser apresentada por escrito à mesa que deverá consultar a Comissão Eleitoral.

7.5.1. Sem prejuízo das disposições específicas previstas na Lei 8.069 de 1990 e na Lei distrital 2.640 de 2000, a impugnação deverá fundamentar-se em condutas ilícitas e vedadas, assim como na ocorrência de práticas desleais ou que importem em abuso de poder político ou econômico, nos termos da Lei Complementar 64, de 18 de maio de 1990, da Lei 9.504, de 30 de setembro de 1997, com as alterações posteriores, e da Lei 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral.

7.5.2. O motivo da impugnação e a decisão proferida pela mesa a que se refere o caput deste artigo, ouvido o Ministério Público, deverão constar em ata.

VIII. DA DIPLOMAÇÃO, NOMEAÇÃO E POSSE

8.1. Os Conselheiros Tutelares eleitos serão diplomados pelo CDCA-DF, nomeados para cargos em comissão por ato do Governador do Distrito Federal, empossados pela Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania.

8.2. Os referidos cargos em comissão serão lotados na Secretaria de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania do Distrito Federal e seus titulares exercerão suas funções no Conselho Tutelar da Região Administrativa da Circunscrição Judiciária para a qual foram eleitos.

IX. DA VALIDADE DO PROCESSO ELEITORAL

9. O processo eleitoral terá validade para o mandato 2009/2012.

X. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. A inexatidão das afirmações e irregularidades de documentação, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o candidato, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição. 10.2. Após o cumprimento de todas as etapas contidas neste Edital, o candidato estará apto a concorrer ao pleito eleitoral.

10.3. A inscrição do candidato implica conhecimento e cumprimento das normas deste Edital e aceitação das condições nele contidas.

Brasília, DF, 18 de março de 2009.

FRANCISCO NORMANDO FEITOSA DE MELO

Presidente do CDCA-DF

_____________

(*) Republicado no DODF 61, de 30 de março de 2009 (pp. 109-110), por haver saído com incorreção no original, publicado no DODF 55, de 20 de março de 2009 (pp. 43-44).

